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SERVICO PUBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAI
ATA N°. 015/2021/UFJ — CONSUNI
PROCESSO N.° 23070.049604/2021-69
ATA DA REUNIAO EXTRAORDINARIA DO CONSUNI DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAI

REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2021.
Aos vinte e dois dias do més de setembro do ano de dois mil e vinte € um as quatorze horas reuniram-se via

Google Meet, sob a presidéncia do Prof. Américo Nunes da Silveira Neto, Reitor Pro Tempore da
Universidade Federal de Jatai/UFJ os membros do Consuni da Universidade Federal de Jatai: Prof.
Alexandre Rodrigo Choupina Andrade Silva, Diretor Pro Tempore da Unidade Académica de Ciéncias
Agrarias/UF]J; Bibliotecario/Documentalista Anne Oliveira, representante Orgio
Suplementar/Biblioteca/UFJ; Prof. Christiano Peres Coelho, Chefe da Unidade Académica Especial de
Ciéncias Biologicas/UFJ; Prof. Daniel Bartoli de Sousa, Subchefe da Unidade Académica Especial de
Ciéncias Biologicas/UFJ; Prof. Edésio Fialho dos Reis, Pro-Reitor Pro Tempore de Pos-graduagao/UFJ;
Técnica em Assuntos Educacionais Estael de Lima Gongalves, representante dos Técnicos
Administrativos/UFJ; Prof.* Eva Aparecida de Oliveira, Chefe da Unidade Académica Especial de
Educagdo/UFJ; Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli, Diretor Pro Tempore da Unidade Académica de
Ciéncias Exatas/UFJ; Prof.* Giulena Rosa Leite, Vice-Reitora Pro Tempore da Universidade Federal de
Jatai/UFJ; Discente Guilherme Henrique Alves Martins, representante dos Discentes/UFJ; Prof. Hanstter
Hallison Alves Rezende, Pro-Reitor Pro Tempore de Gestdo de Pessoas/UFJ; Prof* Kamila Rodrigues
Coelho, Pro-Reitora Pro Tempore de Graduacdo/UFJ; Aluna Lais Silva Pinto Moraes, representante dos
Discentes/UFJ; Prof? Ludmila Grego Maia, Pro6 Reitora Pro Tempore de Extensdo e Cultura/UFJ;
Bibliotecario/Documentalista Luismar de Carvalho Junior, representante dos Técnicos Administrativos/UFJ;
Prof. Marcos Anténio de Sousa, representante dos Docentes/UFJ; Prof.* Marianne Lucena da Silva, Vice-
Diretora Pro Tempore da Unidade Académica de Ciéncias da Saude/UFJ; Técnico de Laboratorio Paulo
Fernando Zaiden Rezende, representante dos Técnicos Administrativos/UFJ; Prof. Raimundo Agnelo Soares
Pessoa, Diretor Pro Tempore da Unidade Académica de Humanas e Letras/UFJ; Prof. Simério Carlos Silva
Cruz, Pro-Reitor Pro Tempore de Pesquisa e Inovagdo/UFJ; Prof. William Ferreira da Silva; Diretor Pro
Tempore da Unidade Académica de Estudos Geograficos/UFJ; Representantes com direito a voz: Analista
de Tecnologia da Informacdo Daniel Silva Carvalho, Seti/UFJ; Assistente em Administracdo Michaela
Andréa Bette Camara, Assessora de Comunicagdo/UFJ; Verificado o “quorum”, O Sr. Presidente declarou
abertos os trabalhos: Primeiro Ponto da Pauta: Informes — Primeiro Informe: O Presidente iniciou sessdo
extraordindria do Consuni e abriu fala para os informes. Informes da Proece: A Prof. Ludmila Greco Maia
informou sobre a prorrogagdo do edital para as oficinas e minicursos do Conepe e a submissdo podera
acontecer até o dia 27 e que no dia seguinte a reunido seria divulgada a lista dos trabalhos aprovados e todas
as consideragdes realizadas nos trabalhos ndo aprovados serdo feitas exclusivamente pelo Ciec, quem teve
recomendacdo do avaliador ou ndo foi aceito por algum motivo serd informado pelo Ciec na pagina da
Proece. Informes da Prae: A Prof. Luciana Aparecida Elias informou que a Prae ja estava usando o e-mail

institucional prae@ufj.edu.br, disse que fara uma divulgacdo mais ampla, mas toda a equipe da Prae ja estava
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utilizando o e-mail institucional. Informes da Prograd: A Prof.* Kamila Rodrigues Coelho informou que o
PET enfermagem esta na UFJ ja a dois meses e que a transferéncia ocorreu de forma tranquila, agradeceu aos
envolvidos. Segundo ponto de pauta: Apreciacio das Atas Consuni de 24/02/2021; 31/03/2021;
14/04/2021; 02/06/2021 e 23/06/2021: Informei que havia cinco atas para a aprecia¢do a primeira do dia
24/02/2021 paginas de um a dez, a segunda de 31/03/2021 paginas de um a oito, houve um erro ao inserir a
ata 14/04/2021 que ficara para a proxima reunido, terceira ata de 02/06/2021 e a quarta 23/06/2021. O Prof.
Raimundo Agnelo Soares Pessoa disse que tinha corregdes na ata do dia 23 de junho que eram relativas a
virgulas e acentuagdes em sua fala, que passaria as corregdes via WhatsApp. Apos apreciagdo. Em votacdo as
atas foram aprovadas com registro de 25 (vinte e cinco) votos favoraveis e 3 (trés) abstengdes. Terceiro
Ponto de Pauta: Processo 23070.046675/2021-18 - Instru¢ao Normativa CONSUNI que dispde sobre os
procedimentos relativos a retomada presencial e gradual dos componentes curriculares praticos, na
forma de Atividades Praticas Emergenciais (APEs) e da outras providéncias. Relator: Conselheira
Luciana Aparecida Elias. A relatora realizou a leitura do parecer: Através desse, apresentar juizo da minuta
apresentada pela Camara Superior de Graduagdo (CSG) da Universidade Federal de Jatai (UFJ) no processo
citado acima. Histérico Aos trinta e um dias do més de agosto, o referido processo foi iniciado pela,
internamente conhecida por nés como, Unidade Académica de Ciéncias da Satde (Cisau) onde ela apresenta
uma proposta alternativa & minuta constante no processo SEI 23070.025416/2021-45, aberto em dezenove de
maio de 2021 pela Pré Reitoria de Graduagao (Prograd). Aos vinte dias do més de julho a Prograd insere, no
processo aberto por ela, a proposta de minuta para discussao na CSG da UFJ sobre as Atividades Praticas
Especiais (APE’s), seguindo o rito interno, ao qual culminou na proposta da (Cisau). Aos quinze dias do més
de setembro, foi acrescentado ao processo a certiddo de ata da reunido ordinaria da CSG do dia catorze de
setembro, na qual aprovou-se, por unanimidade, a presente minuta. Aos dezesseis dias do més de setembro, o
processo foi encaminhado a mim para o presente parecer. Relato Meu julgamento se pautou em como nossa
instituicdo vem se portando diante das vicissitudes advindas do momento pandémico do nosso pais. Apesar
da excepcionalidade que vivemos, nossas decisdes sdo tomadas visando seguranga sanitaria, protecdo da vida
de cada membro da nossa comunidade universitaria e estabelecimento da minima perda de qualidade das
atividades pedagodgicas e componentes curriculares da UFJ. Além do citado, vimos equilibrando nossas
regras institucionais, que nos ddo seguranga legal, académica e pedagodgica, juntamente com o que foi citado
no paragrafo acima. Mesmo sabendo do rito foi fielmente seguido até aqui para a apresentacdo da presente
minuta, sugiro as seguintes adequacgdes: O artigo 2° sugere que a Instrucdo Normativa, anexa a essa
resolucdo seja aprovada na instdncia do Conselho Superior Universitario (Consuni). As instrucdes
normativas sdo de ordem técnica, cabendo ao Consuni um férum recursivo em caso extremo. Questdes
técnicas, pedagogicas devem ser discutidas no dmbito natural, que ¢ a CSG. Casos de inconsisténcias legais
e/ou institucionais, se recorrem ao Consuni. Sugestdo de texto. As APEs serdo realizadas mediante adesdao
voluntaria do(s) professor(es), servidor (es) técnico-administrativos (quando necessario) e dos estudantes
envolvidos, apos certificagdo, por parte da reitoria da UFJ, da garantia do cumprimento das condigdes
estabelecidas no Protocolo de Biosseguranca da UFJ, bem como da presente Instru¢do Normativa Consuni,

com aprovagao pelo Conselho Diretor da Unidade Académica ou pelo Colegiado da Unidade Académica
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Especial. « Paragrafo 3° do mesmo artigo versa sobre condutas de seguranga sanitaria que sdo dinamicas e
necessitam de averiguacdo de sua eficiéncia que nao podem ficar atreladas a um documento. Ja que foi
delegado a comissdo interna de combate a pandemia o papel de instrugdo de condutas para atividades
presenciais de acordo com a demanda, tal paragrafo ¢ desnecessario Sugestdo de texto. Supressdo. Paragrafo
4° do mesmo artigo trata da metodologia da verificagdo e da obrigatoriedade da vacina. Sabemos da
importancia da vacina e acreditamos que ela ¢ de suma importancia na prevencao da doenga ocasionada pelo
Sars Cov 19. Porém, nem mesmo a Organizagdo das Nag¢des Unidas (ONU) conseguiu impor tal acao.
Porém, nossos planos de ensino, aprovados nas Unidade Académicas e Unidades Académicas Especiais sdo
soberanos para reger condutas internas aos ambientes de atividades académicas. Sugestdo de texto.
Supressao. Com a sugestdo de que os planos aprovados nas unidades competentes constem as regras para
participacdo das atividades. Artigo 11, paragrafo unico versa sobre um rito equivocado de obtengdo de
auxilio através do recurso do Plano Nacional de Assisténcia Estudantil (Pnaes). O Pré Reitoria de Assuntos
Estudantis (Prae) lancara o edital proprio de ades@o ao auxilio para obtengdo de equipamento de protecao
individual (EPI) e apds andlise e comprovagdo da vulnerabilidade socioecondmica da/o discente com
situacdo Ativa/o. sera encaminhado para a Pro Reitoria de Administracdo e Financas para o crédito. Sugestao
de texto. Discentes com renda per capita de at€é um e meio salario-minimo podera aderir ao edital de
obtencdo de EPI langado pela Prae. Juizo. Observando o empenho da instdncia proponente em obter uma
celeridade responsavel para a pauta dessa minuta, com as sugestdes supracitadas, sugiro a aprovacdo da
mesma. Salvo melhor juizo do Conselho. A técnica administrativa Michaela Andréa Bette Camara realizou a
leitura de duas cartas encaminhadas pelos estudantes. Primeira carta: Jatai, 15 de setembro de 2021 ao
gabinete de reitoria, Assunto: Solicitagdo de leitura da nota de esclarecimento divulgada no dia 08 de
setembro no CONSUNI. Prezados, O Centro Académico de Medicina de Jatai e o Centro Académico Ana
Nery vem por meio deste oficio solicitar a leitura da nota de esclarecimento, divulgada pelos mesmos no dia
08 de setembro de 2021 no CONSUNI. Nota de esclarecimento. Os centros académicos dos cursos de
Enfermagem (CAAN) e Medicina (CAMEJ) vem por meio dessa nota declarar o posicionamento diante da
minuta/ instru¢do normativa que regera a implementagdo das atividades praticas presenciais (APEs) e o
contexto de deliberagdo da mesma. Diante da proximidade do inicio do periodo 2021.1, do advento da
imunizacdo e dos prejuizos educacionais em decorréncia do ensino remoto emergencial (ERE), planejar e
deliberar sobre as atividades praticas presenciais ¢ de extrema importancia Diante da necessidade de repassar
0 posicionamento para os representantes discentes (RDs) da Camara Superior de Graduacao (CSG), foi feito
a solicitacdo de reunido para o dia 7 de setembro as 18h. O convite foi estendido aos RDs do CONSUNI.
Sem resposta dos RDs da CSG, a reunido ndo ocorreu. Cabe salientar que o convite foi feito através de grupo
do WhatsApp entre representantes dos cursos da saide com os RDs cdmaras e conselhos da institui¢@o, ndo
foi enviado solicitacdo via e-mail, pois e-mails enviados anteriormente para os RDs da CSG nao foram
respondidos. Ademais, foi solicitado a pro-reitoria de graduacdo, pedido de voz na reunido da CSG do dia
08/09, para que representantes dos cursos Enfermagem e Medicina possam compartilhar o posicionamento
dos discentes dos cursos. Cordialmente, Ana Laura de Souza Azevedo Diretora geral do Centro Académico

Ana Nery (CAAN) Marcela Costa de Almeida Silva Centro Académico de Medicina de Jatai (CAME]J).
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Segunda carta Jatai, 21 de setembro de 2021. Assunto: Deliberagdes sobre as Atividades Praticas
Emergenciais (APEs) prezados(as) conselheiros(as) do CONSUNI (Conselho Universitario da UFJ). Esta
carta tem o direcionamento para as senhoras e¢ senhores conselheiros que, de forma democratica, possuem
voto ¢ voz no CONSUNI. Ela vem como forma de solicitarmos a aprovacdo da Minuta que valida a
possibilidade dos cursos que optaram ofertarem as Atividades Praticas Emergenciais (APEs). No ultimo dia
14.09, houve a aprovacao unidnime do documento pela Camara Superior de Graduagao (CSG) apos extensas
reunides, discussdes, pedidos e consideragdes. A Minuta, com convergéncias e divergéncias, foi aprovada de
maneira democréatica respeitando principalmente a ciéncia e a satde de todos os envolvidos no retorno. Ela
considerou os alunos, os professores, TAEs e todos que estardo direta e indiretamente envolvidos. Ela foi,
portanto, apreciada da melhor maneira para que tudo ocorra bem. Nada mais justo, por conseguinte, que o
Conselho siga a decisdo da Relatora da Minuta e da CSG e aprovem de forma definitiva o Documento, de
modo que o ensino-aprendizagem dos alunos dos cursos de Satide tenham suas necessidades compreendidas
e atendidas. E exaustivo, mas é necessario falar sobre a educacio dos discentes dos cursos de satide e como
ela ¢ atingida de forma direta caso estes ndo tenham nenhum convivio pratico. Poderiamos citar os alunos da
Turma 06 que entraram no Internato (estidgio obrigatdrio nos hospitais) apds um ano sem conviver com
pacientes, ou mesmo os alunos da Turma 12 que terminaram os dois periodos de anatomia sem ao menos
verem uma peca. Temos a ciéncia de que os tempos que enfrentamos tém sido dificeis e desafiadores. No
entanto, sabemos também que houve muitos avancos desde o inicio da pandemia. Na visdo epidemioldgica,
por exemplo, estamos no nosso melhor momento. H4 uma curva descendente das ocupagdes dos leitos e
aumento do percentual de imunizados, como podem acompanhar pelos boletins no site da Prefeitura
Municipal de Jatai-GO. A vacinagdo avanga e praticamente todas as cidades brasileiras ja estdo com o
processo de imunizagdo de adultos a partir dos 18 anos de idade. Além disso, todos os alunos do curso de
Medicina completardo seu esquema vacinal ja em novembro proximo e 95% deles ja tomaram pelo menos
uma dose da vacina, ademais, muitos terdo o adiantamento da segunda dose, por conta, de processos
decisorios na gestdo em saude. Diante todo o exposto, o Centro Académico de Medicina de Jatai (CAME)),
pede compreensdo de todos, consideracdo a nossa luta e, por fim, a aprovacao da Minuta, tdo importante para
o cenario atual. Cordialmente, Centro Académico de Medicina de Jatai. O discente Guilherme Henrique
Alves Martins salientou que houve reunides com a representagdo discente do Consuni com os representantes
discentes dos centros académicos dos cursos da saude que estdo encampando a defesa dessa minuta. Reiterou
a importancia em aprovar a minuta seguindo a decisao da Camara Superior de Graduagao para que os alunos
dos cursos da satde bem como outros cursos que necessitassem do retorno das atividades praticas
necessarias, importantes e urgentes. O Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli disse que isso foi discutido dentro
da unidade que tem parecer favoravel ao retorno emergencial de forma geral e guardando necessidades que
estdo previstas, as disciplinas experimentais em que foi possivel adaptacdo e estdo funcionando bem no
sistema remoto continuariam no sistema remoto e algumas em principal as da quimica voltariam e tentariam
retornar a partir de janeiro de forma condensada dessas atividades praticas dando mais tempo para realmente
terminar o ciclo vacinal em que a maioria das pessoas de dezoito anos devem estar com o ciclo completo e

que teve davida de como seria realizado o controle dessa vacinagdo e a tendencia das pessoas ¢ entender que
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€ possivel por ja ser uma pratica haver restrigdes dentro do laboratério por exemplo se um aluno aparecer
para fazer uma aula experimental de quimica de chinelo, ndo estiver de cal¢a ou sem jaleco ele ¢ proibido de
entrar e ndo faz a aula, no entanto os professores contestam como seria quanto a vacina, que tomariam esse
procedimento de permitir que se faga aula quem estiver devidamente vacinado dentro do que a Prof. Luciana
leu do proprio substitutivo do que esta propondo. Questionou como o controle seria feito se haveria um
auxilio institucional ou ficaria a cargo do docente, porque alguns docentes nao se sentem a vontade para
fazer esse controle e exigir que o aluno comprove as duas doses e que acreditava que a forma de
operacionalizar essa exigéncia deveria ser discutida. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que
houve ampla discussdo quanto a questdo da vacinagdo, houve varias sugestoes dos cursos da saude e da
quimica também de como isso seria operacionalizado e uma coisa definida na Camara Superior ¢ que a
coordenagdo de curso vai organizar essa questdo da vacinacao assim como alguns cursos da satde ja fazem,
que talvez alguns cursos ndo tenham essa rotina de pedir o cartdo de vacinacdo dos estudantes mas nos
cursos da saude que foram os primeiros a se manifestarem pelo retorno j& ha essa cultura das vacinas que sao
obrigatorias para que o estudante tenha as aulas praticas e possa ir para o estadgio e isso vai ser feito pela
propria coordenacdo de curso e que a Propessoas pode orientar como fazer esse registro que ha formuléarios
de registro de vacina onde ¢ anexo coOpia do cartdo de vacina e quanto ao percentual de graduagdo se
acreditou na Camara Superior de Graduagao que o local mais adequado seria no plano de biosseguranga que
sera atualizado de forma recorrente, disse que na minuta havia um plano percentual mas houve consenso de
retirada para haver um documento com o valor atualizado. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que na
unidade de Ciéncias Sociais Aplicadas isso ja foi discutido a algum tempo e entenderam que a volta deve
acontecer havendo a imuniza¢do completa com as duas doses tanto dos docentes, técnicos e estudantes,
entendem que a forma que a Camara de Graduagdo elaborou e aprovou a proposta da minuta ela contempla
essa perspectiva especialmente pelo §4° do art. 2° e disse que discordam das sugestdes da Prof. Luciana de
alteracdo na minuta porque sugere retirar no caput do art. 2° o trecho que diz com atualizagdes atualizadas
para o momento de inicio do semestre e plano adequado a realidade concreta da UFJ e entendem que isso
tem que ser mantido e os paragrafos que a professora propoe retirar s3o necessarios para uma orientagao na
aplicag@o dessa resolu¢do e que o paragrafo quarto do artigo segundo é muito claro porque diz docentes,
discentes e TAEs que frequentarem as APEs deverdo estar imunizados conforme o plano de retorno da UFJ e
imunizado significa imunizado e ndo parcialmente imunizado, sendo um termo claro. A Prof.* Kamila
Rodrigues Coelho disse que em relacdo a condensar a carga horaria das disciplinas para iniciar em janeiro, o
ano letivo de 2021 comeca em outubro e termina em fevereiro e condensar essa disciplina a partir de janeiro
poderia causar prejuizos como ja foi dito em algumas reunides, citou o curso de medicina que € o curso de
maior carga horaria para os discentes e disse que causa preocupagdo e que os membros do Consuni tem que
ter um olhar sobre isso, que na minuta estd escrita a forma de condensar porque ¢ regra da RGCG tem a
possibilidade e para refletirem porque ¢ possivel para algumas disciplinas, reiterou o desmembramento em
dois nucleos livres separando carga horaria tedrica da pratica para que algumas disciplinas pudessem se
condensar mas nao ¢ possivel pelos PPCs dos cursos condensar todas porque haveria um particionamento do

semestre. O Prof. William Ferreira da Silva disse que na unidade de estudos geogréficos realizaram
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discussoes do tema e que de modo geral a unidade ¢ favoravel a minuta mas surgiram alguns
questionamentos por parte dos membros da comunidade e uma delas é sobre a possibilidade de recursos para
adequagdes em ambientes, que ha disciplinas praticas ofertadas em laboratorio de informatica que requerem
além das maquinas que os alunos estejam no ambiente e que exista condi¢do de biosseguranga no ambiente
além da questdo da vacinagdo que foi citada anteriormente € que o questionamento ¢ se havera alguns
recurso para instalacdo de divisorias ou desmembramento de algum laboratorio para que os espagos fisicos
sejam mais amplos para ofertar as disciplinas dessa natureza. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse
que a respeito da questdo da adequag@o dos espagos o primeiro passo que a unidade tem que tomar é fazer
uma solicitagdo para a Propessoas para que seja feita a inspecao do local pela equipe de satde e seguranga
do trabalho que fara, avaliacdo e medi¢do do espago, averiguacdo da planta junto a Ceinfra e a partir disso
sera construido um laudo sobre o uso do espaco a partir do qual serd definida a quantidade de alunos que
poderdo utilizar a0 mesmo tempo aquela sala e as quais vao ser as condi¢des de trabalho necessarias que vao
ser efetivadas, disse que serd feito caso a caso como foi orientado na Camara de Graduagdo e que inclusive
varios coordenadores mandaram, que ndo estava sendo votado o retorno e sim a questdo emergencial mas
que por exemplo a Geografia ndo foi um dos cursos que manifestou essa necessidade de retorno mas se
houver essa discussdo e essa vontade se faz a solicitagdo para a Propessoas para que se possa construir o
documento e os recursos ja estdo sendo adquiridos a partir de um processo em que foi levantado sobre
equipamentos pela Propessoas e de acordo com o que for levantado sera feia a avaliacdo para fazer a compra
junto a Proad. A Prof. Julia de Miranda Moraes reiterou o que foi dito pela Prof. Kamila quanto a carga
horaria extensa do curso de medicina e com carga horaria pratica muito grande e a condensacdo a partir de
janeiro ficaria inviavel para o curso em termo de realizacdo de praticas de maneira segura ¢ sem aglomeragao
e que na medida do possivel essa analise individual de cada unidade ou curso seria ideal para ndo trazer
prejuizo na divisdo de aulas e ambientes, disse que a medicina utiliza muito ambientes fora da universidade
assim como enfermagem, desde o primeiro periodo os alunos tem essas aulas praticas e seria muito dificil e
inviavel fazer um plano de retorno de aulas praticas com seguranga, espacamento de dias e turmas tendo uma
condensagdo, porque a medicina ja tem que comegar o calendario antecipado. O Prof. Giovanni Cavichioli
Petrucelli disse que ndo estava propondo que a condensacdo fosse colocada na minuta que foi s6 uma
informacdo de que estariam fazendo isso na quimica com algumas disciplinas que o NDE viu a possibilidade
e a chance que ocorra sem prejuizo, mas que seria algo individual dentro da possibilidade, que a proposta era
que o calendario retornasse normalmente e cada curso através do NDE tem condi¢cdes de avaliar essa
possibilidade e que dentro da quimica perceberam que era possivel para algumas disciplinas. A Prof. Luciana
Aparecida Elias disse que mantinha todas suas sugestdes. O Prof. Christiano Peres Coelho propds que
conforme foi feito na camara superior e tem sido feito em varios assuntos no Consuni, por ser uma minuta
relativamente curta propds passar rapidamente todos os artigos e as sugestdes para que fique visivel a todos
os paragrafos e pontos, caso haja divergéncia fossem realizadas votagdes individuais e depois a minuta
posteriormente. O Presidente disse que a minuta foi enviada com antecedéncia para os conselheiros e foi
dado oportunidade a todos, que entende que essa fase estava ultrapassada e solicitou que votassem o parecer

da relatoria. O Prof. Diego Augusto Diehl solicitou que fosse colocado em votacdo a sugestdo do Prof.
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Christiano de ser votado ponto a ponto da minuta e vencida essa questdo poderiam deliberar se € a aprovagao
do parecer ou a analise ponto a ponto da resolugdo. O Presidente disse que regimentalmente estd em
discussdo o parecer do relator e solicitou que ele fosse votado e ndo sendo aprovado fariam ponto a ponto. O
Prof. Christiano Peres Coelho disse que o parecer sugere alteragdes, que votariam algo que vai alterar o
documento final e que esse despacho com o parecer foi anexado ao processo no dia anterior ao da reunido e
que para evitar diividas o mais sensato era pelo menos rever essas sugestdes do parecer. O Prof. Alexandre
Rodrigo Choupina Andrade Silva disse que seria o mais pertinente, que votar a minuta toda ndo seria
necessario por ja ter sido realizado na Camara Superior de Graduagdo com os representantes. Mas quanto as
sugestoes da professora Luciana disseram que havia pontos de concordancia e discordancia, que votar o
parecer na integra seria descompromissado e que deveriam votar o parecer ponto a ponto. A Prof. Luciana
Aparecida Elias disse que poderiam votar os destaques e depois o documento como um todo. O Presidente
questionou se alguém era contrario a essa sugestdo € ndo ouve manifestagao. A Prof. Luciana Aparecida Elias
apresentou o parecer novamente e mostrou em tela sua sugestao de alteragio para o artigo 2° e justificou que
as instru¢des normativas sao de ordem técnica, cabendo ao Consuni um férum recursivo em caso extremo,
porque se todas as decisdes passarem pelo Consuni degradaria a celeridade necessaria para o momento e que
precisam agilizar algumas coisas ¢ que a unidade tinha competéncia pedagdgica e administrativa, que o
Consuni poderia intervir em caso de divergéncia. O Discente Guilherme Henrique Alves Martins questionou
0 que estava sendo proposto que o Cosuni decidisse na redagdo original, se o Consuni aprovaria os planos de
ensino ¢ os conselheiros deveriam entender as especificidades de cada curso, concordou com a relatora que o
Conselho Diretor da unidade pode deliberar sobre as questdes internas devido das especificidades de cada
curso e questionou como isso seria deliberado no Consuni. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que a proposta
da relatora retira um trecho que no entendimento de sua unidade era muito importante que é a questdo da
necessidade de haver informagdes atualizadas para o inicio do semestre ¢ plano conforme a realidade
concreta da UFJ e pela leitura do caput do art. 2° € que no momento do inicio do semestre esse plano estaria
atualizado e o plano junto ao protocolo de biosseguranga atualizado seria submetido ao Consuni e sera feita
uma aprovagdo dessas APEs conforme o protocolo de biosseguranga atualizado, disse que ndo participou da
discussdo na Camara mas que pelo relato de seus colegas e leitura do caput essa foi a compreensdo. A Prof.?
Giulena Rosa Leite disse que na discussdo da Camara de Superior a proposta era como dito pelo Discente
Guilherme de que o Consuni aprove cada disciplina ofertada e por isso solicitavam o apoio a proposta da
relatora porque quem tem condi¢do e saber o que pode ser ofertado ¢ a unidade seguindo o plano e protocolo
atualizados e reiterou que ndo estdo tratando de retorno presencial e sim APEs, que se aprovado cada curso
faria a proposta da sua disciplina para que seja estudada a possibilidade que acontega. O Presidente reiterou
que seria para as disciplinas que ndo podem ser realizadas por meio remoto e que sdo poucas disciplinas. Foi
esclarecido que a proposta um seria para manutencdo do texto da minuta e a proposta dois sugestdo de
alteragdo da relatora. Em votacdo foram registrados 9 (nove) votos para a proposta um 17(dezessete) votos
para a proposta dois e 2 (duas) abstencdes. A Prof. Luciana Aparecida Elias reiterou a proposta de supressao
do §3° por serem condutas de seguranca sanitaria que ndo se sabe até que ponto seriam efetivas em um

documento fechado e que deveria estar em um documento mais dindmico que acreditam que a Comissdo
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Covid da Propessoas que estd discutindo a questdo da biosseguranca ¢ onde deveriam ser discutidos os
protocolos de biosseguranga. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que acabou de ser aprovada uma mudanca
no caput que remete a responsabilidade para as unidades e que dialogava especialmente com as chefias e
gestdes das unidades que a manutencdo desse paragrafo era crucial porque estabelece que a avaliagdo dos
espacos, equipamentos de seguranga e protocolos vai ser realizada pela reitoria ou por outros 6rgaos por ela
indicada que no caso ¢ a Comissao de Biosseguranga, o que ja esta resolvido e a manutengdo do texto seria
fundamental para isso, também fala do nimero maximo de discentes que poderiam frequentar cada espago da
universidade e providenciar insumos e pessoal para necessaria higienizagdo dos ambientes e que muitas
unidades ndo vao conseguir dar conta desses elementos e também ¢ importante a parte final que diz que na
auséncia dos protocolos as APEs ndo serdo ofertadas, ou seja uma APE que comece cumprindo as normas de
biosseguranca e depois deixe de cumprir pode ser cancelada e sem esse paragrafo isso ndo poderia acontecer.
A Prof.* Kamila Rodrigues Coelho disse que isso foi pautado na Camara Superior de Graduacdo que
qualquer coisa que acontecer, porque o cenario pandémico se altera diariamente, qualquer outra situacao que
tenha que fechar a UFJ, como ocorreu em duas oportunidades retomando o trabalho presencial para remoto
conforme a indicacdo do Comité Covid ocorreria da mesma forma com as atividades, se necessario seria
suspenso e retomado por meio remoto que ja ¢ um rito da universidade e ndo somente da graduagdo. A Prof.
Luciana Aparecida Elias disse que considerava o §3° desnecessario por ser conduta da universidade dentro
de todas as atividades administrativas presenciais € que quem realiza a compra ¢ a Proad mas que a
solicitagdo deve partir das coordenagdes. O Prof. Christiano Peres Coelho disse que como foi feita a sugestao
no caput acatando a sugestdo da relatora as unidades querendo ou ndo ja vao ter uma responsabilidade que
ndo esta explicita mas que vai gerar sobrecarga com todas essas atividade e questionou o porqué de suprimir
um paragrafo que trazia seguranca, tranquilidade e a importancia do planejamento, de saber como vai ser
feita a higienizacdo do local, de todo o controle possivel que poderia ser feito e simplesmente deixando
evidente toda a preocupacdo em relacdo a isso e que era obvio que com qualquer alteragdo no quadro
pandémico as agOes seriam suspensas de maneira geral ¢ que além da supressdo total precisam de
determinados cuidados necessarios a cada espago disse e que era importante que a reitoria tenha ele com
todas as defini¢des indicando comissdes ou grupos possam tratar de maneira clara essa instrugdo e que via o
paragrafo como seguranca até para a reitoria. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que o paragrafo
deveria ser mantido porque ja foi um ponto pacificado na Camara Superior de Graduagao e que a Propessoas
apresentou contribui¢cdes para a maneira como isso iria acontecer porque realmente era uma grande duvida
das unidades académicas em relag@o principalmente a quem iria organizar a higienizacdo dos espagos e que a
responsabilidade pela saude do trabalho ¢ da Propessoas e que acreditava que era importante a manutengao,
porém reiterou que a questdo da biosseguranga ¢ responsabilidade de todos e que achou ruim a forma que foi
falado na Camara Superior de Graduagdo como se a reitoria fosse a Unica responsavel pela satde das pessoas
na instituicdo e que todos sdo responsaveis por sua saude e pela saude do proximo. Que ndo ficaram na porta
dos laboratorios verificando o uso dos EPIs de forma adequada e o respeito as condi¢des, que o trabalho
enquanto Cisp € fazer o levantamento dos documentos para que os professores cumpram o protocolo, mas

ndo serdo fiscalizadores, dardo apoio técnico pedagdgico porque a funcdo era educar. A Prof. Luciana
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Aparecida Elias solicitou questdo de ordem, disse que confia muito na opinido do professor Hanstter em
questdo de seguranca e retirou a proposta de alteracdo e questionou se o Prof. Hanstter tinha a mesma
opinido quanto a supressdo do paragrafo quarto em que a sugestdo foi feita porque o paragrafo obriga a
imunizacdo mas questionou quanto a questdo legal que a ONU ndo conseguiu fazer com que todas as pessoas
sejam imunizadas e sugeriu que isso conste no plano de curso porque como instituigdo ndo tem como ser
colocado mas o plano de curso ¢ soberano dentro da sala de aula deveria ter caso o professor e unidade
considerem necessario. O discente Guilherme Henrique Alves Martins questionou como veio da Camara
superior de graduacdo a palavra imunizado e o que significa o termo no sentido de definir o que ¢ imunizado
porque na cidade de Jatai ainda ndo ha passaporte de vacinag¢do e como isso seria definido em uma instrugao
normativa da UFJ. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que isso foi muito discutido na Camara e
que sua sugestdo ¢ que mantenham o texto por ter sido pacificado 14 e que a questdo da taxa de imunizacdo
vem do plano de biosseguranca onde serd determinado o percentual de cobertura e a que ja sabem que a
maior parte das pessoas ja esta imunizada na primeira dose e a segunda dose vem como uma forma de
refor¢o e muitos dos estudantes receberam vacinas com dose Unica e que poderia apresentar os dados que
comprovam que a maioria dos estudantes estariam imunizados. O Prof. Christiano Peres Coelho disse que
ficou assustado com algumas falas dentro da universidade que lutam tanto pela ciéncia, se quer que a ciéncia
seja valorizada e que seja demonstrado todo conhecimento produzido e que em um ponto basico como esse €
essencial para a volta desde quando se iniciou a discussdo, que o paragrafo que vai deixar claro essa situa¢do
¢ o minimo que se pode exigir e que ndo fossem negacionistas como grande parte do pais ¢, como o
representante do pais ¢, dentro da universidade se tem que lutar por essa questdo e que ndo se pode ter um
aluno ndo vacinado que pode colocar em risco outras pessoas € que o paragrafo deveria ser mantido. A Prof.
Luciana Aparecida Elias disse que sugerir que ela é negacionista ¢ no minimo violento com seu histérico de
vida e sugerir que ela é contra vacina ¢ no minimo ndo conhecer sua luta diaria inclusive por todos esses dias
de lutar a favor da ciéncia e de estabelecer que a universidade tenha um retorno seguro, disse que pediu que
esse documento fosse apresentado em agosto porque nenhum docente ou discente poderia ficar sem o
equipamento de seguranca e que a questao colocada é onde sera pedida a comprovagao e vacina e onde nao
correm o risco de ser judicialmente impedidos porque a instituigdo ndo teria como exigir nesse ambito, para
fazer a exigéncia de maneira de ndo haver inseguranga juridica considerou que deve ser colocado no plano de
ensino. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que o paragrafo primeiro era decisivo para definir competéncias,
responsabilidades e acdes da UFJ para protecdo dos servidores e dos estudantes, que o paragrafo quarto ¢
ainda mais importante por garantir a vida das pessoas que acha que tem que haver coeréncia e que se podem
sim impedir que estudantes, professores, técnicos e terceirizados atuem dentro da universidade sem
imunizacao isso deve ser feito e que ¢ claro que tem que se seguir lutando pelas vacinas mas a UFJ ndo pode
autorizar o retorno sem a imunizagdo e que o paragrafo esta claro que uma pessoa imunizada contra a covid-
19 € uma pessoa que tomou as doses necessarias das vacinas. Que ele ndo estava imunizado até que tomou a
segunda dose da Pfizer que se alterassem ou mudassem o paragrafo estariam colocando a vida dos estudantes
e servidores em risco de vida o que ¢€ sério e grave, que tem certeza de que essa ndo ¢ a intengdo, mas que

seria consequéncia dessa retirada. O Presidente solicitou que alguém da area da saude esclarecesse o que ¢
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uma pessoa imunizada. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que o termo € uma questao relativa e
que ter tomado as duas doses da vacina ndo garante a imunizacdo que a Unica forma de se garantir a
imunizac¢do ¢ fazer um exame para verificar se ha presenga dos anticorpos neutralizantes ¢ se estdo em
quantidade eficiente, por isso realizou sugestdo de substitui¢do do termo imunizado com a redagdo: os
discentes, docentes, TAEs e demais colaboradores que frequentardo as APES deverdo estar com a
devida comprovagdo da vacinagdo completa, contra SARS-CoV2. O Prof. Alexandre Rodrigo Choupina
Andrade Silva disse que tudo o que estavam falando era especulagdo porque dependia do plano de retorno da
UF]J elaborado pelas comissdes e que outra questdo era que a Ciagra realizou pesquisa com quatrocentos e
noventa alunos e dentro da pesquisa tem aluno que respondeu que ndo vacinou e ndo vacinar o que ¢ um
problema juridico que tem que ser verificado se isso € permitido e outra coisa € que considera
desproporcional que um professor seja responsabilizado pela saude coletiva porque se ele coloca no plano de
ensino que o aluno tem que ser vacinado e outro professor coloca que o aluno ndo precisa ser vacinado se
cria um problema institucional porque os mesmos professores da mesma instituicdo e curso estariam
aplicando critérios diferentes em uma coletividade e que considera que isso deveria ser uma norma
institucional. Que gostaria de saber da questdo legal devido aos alunos que dizem que ndo vao se vacinar e se
a UFJ possui autonomia para essa exigéncia. A Prof.* Kamila Rodrigues Coelho disse que também fez uma
pesquisa com as instituicdes de ensino superior nacionais ¢ disse que ndo had uma visdo Unica dos
procuradores federais em relagdo a isso, alguns compreendem que pelo estado pandémico de situagdo de
saude publica a vacinacdo deve ser cobrada mas outro parecer contempla inclusive que ndo € obrigatorio se
vacinar ¢ ha duas visdes ¢ a autonomia da universidade prevalece e quanto aos planos de ensino sdo
aprovados nas unidades académicas e isso pode ser equalizado de forma isonémica dentro da unidade
académica. O discente Guilherme Henrique Alves Martins reiterou que seu questionamento ¢ quanto ao
termo imunizado que ndo ha que se falar em negacionismo e que tem dados dos alunos vacinados com uma
dose, com as duas doses € 0s que estdo sem vacinar que a questdo de imunizado ou ndo ¢ relativa e que o
Prof. Hanstter colocou um termo que pode ser utilizado e que ha que se pensar na questdo juridica porque
algum anti-vacina pode entrar com algum tipo de representagdo. O Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli disse
que entende a questdo do imunizado que pode se colocar a alteracdo, mas que a questdo de nao se exigir
foram apresentados pareceres favoraveis e contrarios e citou dois exemplos que conhece, disse que o retorno
da USP e unicanp ¢ somente com vacina e la esta escrito vacinado e ndo imunizado e considera que essas
instituicdes nao utilizariam um termo que poderia dar problemas juridicos. Que entendeu a questdo do
imunizado em que a pessoa pode tomar a vacina e ndo estar imunizado por ser uma questdo fisiologica de
cada um, mas ter como provar que tomou a vacina pode ser feito pelo cartdo de vacinas e que existem
algumas restri¢des a vacina que devem ser consideradas como pessoas que ndo tomam porque ndo pode por
algum problema ou questdo e essas pessoas deveriam ser protegidas e que ¢ diferente da pessoa se negar.
Considerou que a substituicao sugerida pelo Prof. Hanstter atende a necessidade. A Prof. Luciana Aparecida
Elias retirou sua proposta de supressdo em detrimento da sugestdo de alteracdo do texto sugerida pelo
professor Hanstter. O Prof. Christiano Peres Coelho esclareceu que quando se referia a negacionistas era

referente exatamente as pessoas que nao querem se vacinar € que nao era relacionado aos servidores dentro
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da universidade e que se houve esse entendimento se desculpava porque ndo poderiam privilegiar essas
pessoas que ndo se vacinaram, que sdo negacionistas e vao querer acompanhar as atividades. Reiterou o que
o Prof. Choupina disse da inseguranca que pode ser gerada dentro de curso e unidade caso se desloque essa
autorizacao de assistir uma aula para plano de ensino, decisdo de colegiado ou conselho gestor que o lugar
para isso € na instrugdo e que a proposta do Prof. Hanstter esclarece de maneira clara o termo. Apds
discussoes. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que a proposta € boa, mas disse todos sabem das posigoes do
governo federal quando a vacinagdo e com a proposta estariam atrelando a proposta as recomendacdes do
PNI que pelo que recordava fala que a vacinagdo ¢ voluntaria, solicitou esclarecimento quando a esse ponto.
O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que realmente no PNI fala que a imunizagdo ¢ voluntaria e
outras universidades realmente estdo cobrando cem por cento e vacinacdo e que talvez pudessem fazer outra
redacdo tirando essa questdo e que ndo quis colocar “cartdo de vacina¢ao” porque hoje ha aplicativos e outras
coisas. A Prof.* Ludmila Grego Maia sugeriu que fosse alterado para “conforme o esquema vacinal
preconizado” porque nao fica a imposi¢do que nao estd no PNI mas as doses ficariam abarcadas n paragrafo.
O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende concordou com a prof. Ludimila e alterou a proposta. O Prof.
Diego Augusto Diehl questionou por quem ¢ estabelecido o plano vacinal preconizado, se pela prefeitura,
plano nacional de imunizagdes porque se for pelo PNI se manteria o problema e por isso sugeriu a utilizagdo
do termo vacinacdo e em relagdo as duvidas de quantas doses etc. para cada imunizante a anvisa determina
uma quantidade de doses e haveria uma orientagdo mais clara. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende
sugeriu encerrar a redagdo em “vacinagdo”. O Raimundo Agnelo Soares Pessoa disse que se for colocado sé
vacinagdo abriria espago para quem s6 tem uma dose entre em sala de aula e que deveria estar esquema
vacinal completo. O discente Guilherme Henrique Alves Martins disse ao dizer comprovagao de vacinagdo
segundo o PNI automaticamente se estaria se exigindo a comprovagdo de vacinagdo e¢ que se colocar
comprovagdo de vacinagdo completa em um momento que ha dose de refor¢o vai impedir dos alunos que
estdo nas faixas etarias mais baixas estejam em sala de aula, que esta claro a questdo de vacinagdo, mas
quanto se pede dose de reforco ou terceira dose pode ser prejudicial aos discentes. Apds discussoes. O Prof.
Alexandre Rodrigo Choupina Andrade Silva sugeriu que fosse colocado comprovagdo de vacinagdo
completa contra Sars COV-2. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende concordou com a sugestdo. Apos
discussoes. Foi esclarecido que a proposta um seria para manutencdo do texto da minuta e a proposta dois
sugestdo de alteracdo. Em votag@o foram registrados 26 (vinte e seis) votos para a proposta dois e 1 (uma)
abstencdo. A Prof. Luciana Aparecida Elias disse que o rito relativo aos alunos em estado de vulnerabilidade
ndo era o descrito no art. 11 Paragrafo Unico, que a Prae iria abrir um edital e os estudantes iriam aderir ao
edital e 14 comprovar a situagdo via sistema de vulnerabilidade e no paragrafo sugere um rito diferente do
que tem que ser colocado segundo as documentagdes da PRAE. O Prof. Diego Augusto Diehl questionou
qual era o problema de constar que o estudante em vulnerabilidade social deve ser direcionado a Prae que vai
orientar os procedimentos. A Prof. Luciana Aparecida Elias disse que pode ocorrer do aluno ndo estar em
questdo de tanta vulnerabilidade, mas ter direito por ser do Pnaes e é possivel receber esse recurso por ter até
um salario-minimo e meio, que ¢ a renda percepta que tem que ser comprovada para o recurso Pnaes e

sugeriu alteracdo em sua sugestdo alterando somente o rito. Apos discussdes. Foi esclarecido que a proposta
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um seria para manutengdo do texto da minuta e a proposta dois sugestdo de altera¢do da relatora. Em votacao
foram registrados 3 (trés) votos para a proposta um 22 (vinte e dois) votos para a proposta dois e 2 (duas)
abstencgoes. O Presidente esclareceu que seria votada a instru¢do normativa. Em votagao foram registrados
25 (vinte e cinco) votos favoraveis, nenhum voto contrario e 2 (duas) abstengdes. Nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presenga de todos e declarou encerrada a reunido as 16:07 horas
(dezesseis horas e sete minutos), da qual, para constar, eu, Marinalva de Oliveira Teixeira, Secretaria do
Conselho Gestor, lavrei a presente ata que, lida e se achada em conforme, segue assinada pelo Presidente dos

trabalhos e pelos conselheiros presentes a discussao e votagao.
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	Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um às quatorze horas reuniram-se via Google Meet, sob a presidência do Prof. Américo Nunes da Silveira Neto, Reitor Pro Tempore da Universidade Federal de Jataí/UFJ os membros do Consuni da Universidade Federal de Jataí: Prof. Alexandre Rodrigo Choupina Andrade Silva, Diretor Pro Tempore da Unidade Acadêmica de Ciências Agrárias/UFJ; Bibliotecário/Documentalista Anne Oliveira, representante Órgão Suplementar/Biblioteca/UFJ; Prof. Christiano Peres Coelho, Chefe da Unidade Acadêmica Especial de Ciências Biológicas/UFJ; Prof. Daniel Bartoli de Sousa, Subchefe da Unidade Acadêmica Especial de Ciências Biológicas/UFJ; Prof. Edésio Fialho dos Reis, Pró-Reitor Pro Tempore de Pós-graduação/UFJ; Técnica em Assuntos Educacionais Estael de Lima Gonçalves, representante dos Técnicos Administrativos/UFJ; Prof.ª Eva Aparecida de Oliveira, Chefe da Unidade Acadêmica Especial de Educação/UFJ; Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli, Diretor Pro Tempore da Unidade Acadêmica de Ciências Exatas/UFJ; Prof.ª Giulena Rosa Leite, Vice-Reitora Pro Tempore da Universidade Federal de Jataí/UFJ; Discente Guilherme Henrique Alves Martins, representante dos Discentes/UFJ; Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende, Pro-Reitor Pro Tempore de Gestão de Pessoas/UFJ; Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho, Pró-Reitora Pro Tempore de Graduação/UFJ; Aluna Laís Silva Pinto Moraes, representante dos Discentes/UFJ; Prof.ª Ludmila Grego Maia, Pró Reitora Pro Tempore de Extensão e Cultura/UFJ; Bibliotecário/Documentalista Luismar de Carvalho Junior, representante dos Técnicos Administrativos/UFJ; Prof. Marcos Antônio de Sousa, representante dos Docentes/UFJ; Prof.ª Marianne Lucena da Silva, Vice-Diretora Pro Tempore da Unidade Acadêmica de Ciências da Saúde/UFJ; Técnico de Laboratório Paulo Fernando Zaiden Rezende, representante dos Técnicos Administrativos/UFJ; Prof. Raimundo Agnelo Soares Pessoa, Diretor Pro Tempore da Unidade Acadêmica de Humanas e Letras/UFJ; Prof. Simério Carlos Silva Cruz, Pró-Reitor Pro Tempore de Pesquisa e Inovação/UFJ; Prof. William Ferreira da Silva; Diretor Pro Tempore da Unidade Acadêmica de Estudos Geográficos/UFJ; Representantes com direito a voz: Analista de Tecnologia da Informação Daniel Silva Carvalho, Seti/UFJ; Assistente em Administração Michaela Andréa Bette Camara, Assessora de Comunicação/UFJ; Verificado o “quorum”, O Sr. Presidente declarou abertos os trabalhos: Primeiro Ponto da Pauta: Informes – Primeiro Informe: O Presidente iniciou sessão extraordinária do Consuni e abriu fala para os informes. Informes da Proece: A Prof. Ludmila Greco Maia informou sobre a prorrogação do edital para as oficinas e minicursos do Conepe e a submissão poderá acontecer até o dia 27 e que no dia seguinte a reunião seria divulgada a lista dos trabalhos aprovados e todas as considerações realizadas nos trabalhos não aprovados serão feitas exclusivamente pelo Ciec, quem teve recomendação do avaliador ou não foi aceito por algum motivo será informado pelo Ciec na página da Proece. Informes da Prae: A Prof. Luciana Aparecida Elias informou que a Prae já estava usando o e-mail institucional prae@ufj.edu.br, disse que fara uma divulgação mais ampla, mas toda a equipe da Prae já estava utilizando o e-mail institucional. Informes da Prograd: A Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho informou que o PET enfermagem está na UFJ já a dois meses e que a transferência ocorreu de forma tranquila, agradeceu aos envolvidos. Segundo ponto de pauta: Apreciação das Atas Consuni de 24/02/2021; 31/03/2021; 14/04/2021; 02/06/2021 e 23/06/2021: Informei que havia cinco atas para a apreciação a primeira do dia 24/02/2021 páginas de um a dez, a segunda de 31/03/2021 páginas de um a oito, houve um erro ao inserir a ata 14/04/2021 que ficara para a próxima reunião, terceira ata de 02/06/2021 e a quarta 23/06/2021. O Prof. Raimundo Agnelo Soares Pessoa disse que tinha correções na ata do dia 23 de junho que eram relativas a virgulas e acentuações em sua fala, que passaria as correções via WhatsApp. Após apreciação. Em votação as atas foram aprovadas com registro de 25 (vinte e cinco) votos favoráveis e 3 (três) abstenções. Terceiro Ponto de Pauta: Processo 23070.046675/2021-18 - Instrução Normativa CONSUNI que dispõe sobre os procedimentos relativos à retomada presencial e gradual dos componentes curriculares práticos, na forma de Atividades Práticas Emergenciais (APEs) e dá outras providências. Relator: Conselheira Luciana Aparecida Elias. A relatora realizou a leitura do parecer: Através desse, apresentar juízo da minuta apresentada pela Câmara Superior de Graduação (CSG) da Universidade Federal de Jataí (UFJ) no processo citado acima. Histórico Aos trinta e um dias do mês de agosto, o referido processo foi iniciado pela, internamente conhecida por nós como, Unidade Acadêmica de Ciências da Saúde (Cisau) onde ela apresenta uma proposta alternativa à minuta constante no processo SEI 23070.025416/2021-45, aberto em dezenove de maio de 2021 pela Pró Reitoria de Graduação (Prograd). Aos vinte dias do mês de julho a Prograd insere, no processo aberto por ela, a proposta de minuta para discussão na CSG da UFJ sobre as Atividades Práticas Especiais (APE’s), seguindo o rito interno, ao qual culminou na proposta da (Cisau). Aos quinze dias do mês de setembro, foi acrescentado ao processo a certidão de ata da reunião ordinária da CSG do dia catorze de setembro, na qual aprovou-se, por unanimidade, a presente minuta. Aos dezesseis dias do mês de setembro, o processo foi encaminhado a mim para o presente parecer. Relato Meu julgamento se pautou em como nossa instituição vem se portando diante das vicissitudes advindas do momento pandêmico do nosso país. Apesar da excepcionalidade que vivemos, nossas decisões são tomadas visando segurança sanitária, proteção da vida de cada membro da nossa comunidade universitária e estabelecimento da mínima perda de qualidade das atividades pedagógicas e componentes curriculares da UFJ. Além do citado, vimos equilibrando nossas regras institucionais, que nos dão segurança legal, acadêmica e pedagógica, juntamente com o que foi citado no parágrafo acima. Mesmo sabendo do rito foi fielmente seguido até aqui para a apresentação da presente minuta, sugiro as seguintes adequações: O artigo 2º sugere que a Instrução Normativa, anexa a essa resolução seja aprovada na instância do Conselho Superior Universitário (Consuni). As instruções normativas são de ordem técnica, cabendo ao Consuni um fórum recursivo em caso extremo. Questões técnicas, pedagógicas devem ser discutidas no âmbito natural, que é a CSG. Casos de inconsistências legais e/ou institucionais, se recorrem ao Consuni. Sugestão de texto. As APEs serão realizadas mediante adesão voluntária do(s) professor(es), servidor (es) técnico-administrativos (quando necessário) e dos estudantes envolvidos, após certificação, por parte da reitoria da UFJ, da garantia do cumprimento das condições estabelecidas no Protocolo de Biossegurança da UFJ, bem como da presente Instrução Normativa Consuni, com aprovação pelo Conselho Diretor da Unidade Acadêmica ou pelo Colegiado da Unidade Acadêmica Especial. • Parágrafo 3º do mesmo artigo versa sobre condutas de segurança sanitária que são dinâmicas e necessitam de averiguação de sua eficiência que não podem ficar atreladas a um documento. Já que foi delegado à comissão interna de combate à pandemia o papel de instrução de condutas para atividades presenciais de acordo com a demanda, tal parágrafo é desnecessário Sugestão de texto. Supressão. Parágrafo 4º do mesmo artigo trata da metodologia da verificação e da obrigatoriedade da vacina. Sabemos da importância da vacina e acreditamos que ela é de suma importância na prevenção da doença ocasionada pelo Sars Cov 19. Porém, nem mesmo a Organização das Nações Unidas (ONU) conseguiu impor tal ação. Porém, nossos planos de ensino, aprovados nas Unidade Acadêmicas e Unidades Acadêmicas Especiais são soberanos para reger condutas internas aos ambientes de atividades acadêmicas. Sugestão de texto. Supressão. Com a sugestão de que os planos aprovados nas unidades competentes constem as regras para participação das atividades. Artigo 11, parágrafo único versa sobre um rito equivocado de obtenção de auxílio através do recurso do Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes). O Pró Reitoria de Assuntos Estudantis (Prae) lançará o edital próprio de adesão ao auxílio para obtenção de equipamento de proteção individual (EPI) e após análise e comprovação da vulnerabilidade socioeconômica da/o discente com situação Ativa/o. será encaminhado para a Pró Reitoria de Administração e Finanças para o crédito. Sugestão de texto. Discentes com renda per capita de até um e meio salário-mínimo poderá aderir ao edital de obtenção de EPI lançado pela Prae. Juízo. Observando o empenho da instância proponente em obter uma celeridade responsável para a pauta dessa minuta, com as sugestões supracitadas, sugiro a aprovação da mesma. Salvo melhor juízo do Conselho. A técnica administrativa Michaela Andréa Bette Camara realizou a leitura de duas cartas encaminhadas pelos estudantes. Primeira carta: Jataí, 15 de setembro de 2021 ao gabinete de reitoria, Assunto: Solicitação de leitura da nota de esclarecimento divulgada no dia 08 de setembro no CONSUNI. Prezados, O Centro Acadêmico de Medicina de Jataí e o Centro Acadêmico Ana Nery vem por meio deste ofício solicitar a leitura da nota de esclarecimento, divulgada pelos mesmos no dia 08 de setembro de 2021 no CONSUNI. Nota de esclarecimento. Os centros acadêmicos dos cursos de Enfermagem (CAAN) e Medicina (CAMEJ) vem por meio dessa nota declarar o posicionamento diante da minuta/ instrução normativa que regerá a implementação das atividades práticas presenciais (APEs) e o contexto de deliberação da mesma. Diante da proximidade do início do período 2021.1, do advento da imunização e dos prejuízos educacionais em decorrência do ensino remoto emergencial (ERE), planejar e deliberar sobre as atividades práticas presenciais é de extrema importância Diante da necessidade de repassar o posicionamento para os representantes discentes (RDs) da Câmara Superior de Graduação (CSG), foi feito a solicitação de reunião para o dia 7 de setembro às 18h. O convite foi estendido aos RDs do CONSUNI. Sem resposta dos RDs da CSG, a reunião não ocorreu. Cabe salientar que o convite foi feito através de grupo do WhatsApp entre representantes dos cursos da saúde com os RDs câmaras e conselhos da instituição, não foi enviado solicitação via e-mail, pois e-mails enviados anteriormente para os RDs da CSG não foram respondidos. Ademais, foi solicitado à pró-reitoria de graduação, pedido de voz na reunião da CSG do dia 08/09, para que representantes dos cursos Enfermagem e Medicina possam compartilhar o posicionamento dos discentes dos cursos. Cordialmente, Ana Laura de Souza Azevedo Diretora geral do Centro Acadêmico Ana Nery (CAAN) Marcela Costa de Almeida Silva Centro Acadêmico de Medicina de Jataí (CAMEJ). Segunda carta Jataí, 21 de setembro de 2021. Assunto: Deliberações sobre as Atividades Práticas Emergenciais (APEs) prezados(as) conselheiros(as) do CONSUNI (Conselho Universitário da UFJ). Esta carta tem o direcionamento para as senhoras e senhores conselheiros que, de forma democrática, possuem voto e voz no CONSUNI. Ela vem como forma de solicitarmos a aprovação da Minuta que valida a possibilidade dos cursos que optaram ofertarem as Atividades Práticas Emergenciais (APEs). No último dia 14.09, houve a aprovação unânime do documento pela Câmara Superior de Graduação (CSG) após extensas reuniões, discussões, pedidos e considerações. A Minuta, com convergências e divergências, foi aprovada de maneira democrática respeitando principalmente a ciência e a saúde de todos os envolvidos no retorno. Ela considerou os alunos, os professores, TAEs e todos que estarão direta e indiretamente envolvidos. Ela foi, portanto, apreciada da melhor maneira para que tudo ocorra bem. Nada mais justo, por conseguinte, que o Conselho siga a decisão da Relatora da Minuta e da CSG e aprovem de forma definitiva o Documento, de modo que o ensino-aprendizagem dos alunos dos cursos de Saúde tenham suas necessidades compreendidas e atendidas. É exaustivo, mas é necessário falar sobre a educação dos discentes dos cursos de saúde e como ela é atingida de forma direta caso estes não tenham nenhum convívio prático. Poderíamos citar os alunos da Turma 06 que entraram no Internato (estágio obrigatório nos hospitais) após um ano sem conviver com pacientes, ou mesmo os alunos da Turma 12 que terminaram os dois períodos de anatomia sem ao menos verem uma peça. Temos a ciência de que os tempos que enfrentamos têm sido difíceis e desafiadores. No entanto, sabemos também que houve muitos avanços desde o início da pandemia. Na visão epidemiológica, por exemplo, estamos no nosso melhor momento. Há uma curva descendente das ocupações dos leitos e aumento do percentual de imunizados, como podem acompanhar pelos boletins no site da Prefeitura Municipal de Jataí-GO. A vacinação avança e praticamente todas as cidades brasileiras já estão com o processo de imunização de adultos a partir dos 18 anos de idade. Além disso, todos os alunos do curso de Medicina completarão seu esquema vacinal já em novembro próximo e 95% deles já tomaram pelo menos uma dose da vacina, ademais, muitos terão o adiantamento da segunda dose, por conta, de processos decisórios na gestão em saúde. Diante todo o exposto, o Centro Acadêmico de Medicina de Jataí (CAMEJ), pede compreensão de todos, consideração a nossa luta e, por fim, a aprovação da Minuta, tão importante para o cenário atual. Cordialmente, Centro Acadêmico de Medicina de Jataí. O discente Guilherme Henrique Alves Martins salientou que houve reuniões com a representação discente do Consuni com os representantes discentes dos centros acadêmicos dos cursos da saúde que estão encampando a defesa dessa minuta. Reiterou a importância em aprovar a minuta seguindo a decisão da Câmara Superior de Graduação para que os alunos dos cursos da saúde bem como outros cursos que necessitassem do retorno das atividades práticas necessárias, importantes e urgentes. O Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli disse que isso foi discutido dentro da unidade que tem parecer favorável ao retorno emergencial de forma geral e guardando necessidades que estão previstas, as disciplinas experimentais em que foi possível adaptação e estão funcionando bem no sistema remoto continuariam no sistema remoto e algumas em principal as da química voltariam e tentariam retornar a partir de janeiro de forma condensada dessas atividades práticas dando mais tempo para realmente terminar o ciclo vacinal em que a maioria das pessoas de dezoito anos devem estar com o ciclo completo e que teve dúvida de como seria realizado o controle dessa vacinação e a tendencia das pessoas é entender que é possível por já ser uma pratica haver restrições dentro do laboratório por exemplo se um aluno aparecer para fazer uma aula experimental de química de chinelo, não estiver de calça ou sem jaleco ele é proibido de entrar e não faz a aula, no entanto os professores contestam como seria quanto a vacina, que tomariam esse procedimento de permitir que se faça aula quem estiver devidamente vacinado dentro do que a Prof. Luciana leu do próprio substitutivo do que esta propondo. Questionou como o controle seria feito se haveria um auxílio institucional ou ficaria a cargo do docente, porque alguns docentes não se sentem a vontade para fazer esse controle e exigir que o aluno comprove as duas doses e que acreditava que a forma de operacionalizar essa exigência deveria ser discutida. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que houve ampla discussão quanto a questão da vacinação, houve várias sugestões dos cursos da saúde e da química também de como isso seria operacionalizado e uma coisa definida na Câmara Superior é que a coordenação de curso vai organizar essa questão da vacinação assim como alguns cursos da saúde já fazem, que talvez alguns cursos não tenham essa rotina de pedir o cartão de vacinação dos estudantes mas nos cursos da saúde que foram os primeiros a se manifestarem pelo retorno já há essa cultura das vacinas que são obrigatórias para que o estudante tenha as aulas práticas e possa ir para o estágio e isso vai ser feito pela própria coordenação de curso e que a Propessoas pode orientar como fazer esse registro que há formulários de registro de vacina onde é anexo cópia do cartão de vacina e quanto ao percentual de graduação se acreditou na Câmara Superior de Graduação que o local mais adequado seria no plano de biossegurança que será atualizado de forma recorrente, disse que na minuta havia um plano percentual mas houve consenso de retirada para haver um documento com o valor atualizado. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que na unidade de Ciências Sociais Aplicadas isso já foi discutido a algum tempo e entenderam que a volta deve acontecer havendo a imunização completa com as duas doses tanto dos docentes, técnicos e estudantes, entendem que a forma que a Câmara de Graduação elaborou e aprovou a proposta da minuta ela contempla essa perspectiva especialmente pelo §4° do art. 2° e disse que discordam das sugestões da Prof. Luciana de alteração na minuta porque sugere retirar no caput do art. 2° o trecho que diz com atualizações atualizadas para o momento de início do semestre e plano adequado a realidade concreta da UFJ e entendem que isso tem que ser mantido e os parágrafos que a professora propõe retirar são necessários para uma orientação na aplicação dessa resolução e que o parágrafo quarto do artigo segundo é muito claro porque diz docentes, discentes e TAEs que frequentarem as APEs deverão estar imunizados conforme o plano de retorno da UFJ e imunizado significa imunizado e não parcialmente imunizado, sendo um termo claro. A Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho disse que em relação a condensar a carga horaria das disciplinas para iniciar em janeiro, o ano letivo de 2021 começa em outubro e termina em fevereiro e condensar essa disciplina a partir de janeiro poderia causar prejuízos como já foi dito em algumas reuniões, citou o curso de medicina que é o curso de maior carga horaria para os discentes e disse que causa preocupação e que os membros do Consuni tem que ter um olhar sobre isso, que na minuta está escrita a forma de condensar porque é regra da RGCG tem a possibilidade e para refletirem porque é possível para algumas disciplinas, reiterou o desmembramento em dois núcleos livres separando carga horaria teórica da pratica para que algumas disciplinas pudessem se condensar mas não é possível pelos PPCs dos cursos condensar todas porque haveria um particionamento do semestre. O Prof. William Ferreira da Silva disse que na unidade de estudos geográficos realizaram discussões do tema e que de modo geral a unidade é favorável a minuta mas surgiram alguns questionamentos por parte dos membros da comunidade e uma delas é sobre a possibilidade de recursos para adequações em ambientes, que há disciplinas praticas ofertadas em laboratório de informática que requerem além das maquinas que os alunos estejam no ambiente e que exista condição de biossegurança no ambiente além da questão da vacinação que foi citada anteriormente e que o questionamento é se haverá alguns recurso para instalação de divisórias ou desmembramento de algum laboratório para que os espaços físicos sejam mais amplos para ofertar as disciplinas dessa natureza. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que a respeito da questão da adequação dos espaços o primeiro passo que a unidade tem que tomar é fazer uma solicitação para a Propessoas para que seja feita a inspeção do local pela equipe de saúde e segurança do trabalho que fara, avaliação e medição do espaço, averiguação da planta junto a Ceinfra e a partir disso será construído um laudo sobre o uso do espaço a partir do qual será definida a quantidade de alunos que poderão utilizar ao mesmo tempo aquela sala e as quais vão ser as condições de trabalho necessárias que vão ser efetivadas, disse que será feito caso a caso como foi orientado na Câmara de Graduação e que inclusive vários coordenadores mandaram, que não estava sendo votado o retorno e sim a questão emergencial mas que por exemplo a Geografia não foi um dos cursos que manifestou essa necessidade de retorno mas se houver essa discussão e essa vontade se faz a solicitação para a Propessoas para que se possa construir o documento e os recursos já estão sendo adquiridos a partir de um processo em que foi levantado sobre equipamentos pela Propessoas e de acordo com o que for levantado será feia a avaliação para fazer a compra junto a Proad. A Prof. Julia de Miranda Moraes reiterou o que foi dito pela Prof. Kamila quanto a carga horaria extensa do curso de medicina e com carga horaria pratica muito grande e a condensação a partir de janeiro ficaria inviável para o curso em termo de realização de práticas de maneira segura e sem aglomeração e que na medida do possível essa analise individual de cada unidade ou curso seria ideal para não trazer prejuízo na divisão de aulas e ambientes, disse que a medicina utiliza muito ambientes fora da universidade assim como enfermagem, desde o primeiro período os alunos tem essas aulas práticas e seria muito difícil e inviável fazer um plano de retorno de aulas práticas com segurança, espaçamento de dias e turmas tendo uma condensação, porque a medicina já tem que começar o calendário antecipado. O Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli disse que não estava propondo que a condensação fosse colocada na minuta que foi só uma informação de que estariam fazendo isso na química com algumas disciplinas que o NDE viu a possibilidade e a chance que ocorra sem prejuízo, mas que seria algo individual dentro da possibilidade, que a proposta era que o calendário retornasse normalmente e cada curso através do NDE tem condições de avaliar essa possibilidade e que dentro da química perceberam que era possível para algumas disciplinas. A Prof. Luciana Aparecida Elias disse que mantinha todas suas sugestões. O Prof. Christiano Peres Coelho propôs que conforme foi feito na câmara superior e tem sido feito em vários assuntos no Consuni, por ser uma minuta relativamente curta propôs passar rapidamente todos os artigos e as sugestões para que fique visível a todos os parágrafos e pontos, caso haja divergência fossem realizadas votações individuais e depois a minuta posteriormente. O Presidente disse que a minuta foi enviada com antecedência para os conselheiros e foi dado oportunidade a todos, que entende que essa fase estava ultrapassada e solicitou que votassem o parecer da relatoria. O Prof. Diego Augusto Diehl solicitou que fosse colocado em votação a sugestão do Prof. Christiano de ser votado ponto a ponto da minuta e vencida essa questão poderiam deliberar se é a aprovação do parecer ou a análise ponto a ponto da resolução. O Presidente disse que regimentalmente está em discussão o parecer do relator e solicitou que ele fosse votado e não sendo aprovado fariam ponto a ponto. O Prof. Christiano Peres Coelho disse que o parecer sugere alterações, que votariam algo que vai alterar o documento final e que esse despacho com o parecer foi anexado ao processo no dia anterior ao da reunião e que para evitar dúvidas o mais sensato era pelo menos rever essas sugestões do parecer. O Prof. Alexandre Rodrigo Choupina Andrade Silva disse que seria o mais pertinente, que votar a minuta toda não seria necessário por já ter sido realizado na Câmara Superior de Graduação com os representantes. Mas quanto as sugestões da professora Luciana disseram que havia pontos de concordância e discordância, que votar o parecer na integra seria descompromissado e que deveriam votar o parecer ponto a ponto. A Prof. Luciana Aparecida Elias disse que poderiam votar os destaques e depois o documento como um todo. O Presidente questionou se alguém era contrário a essa sugestão e não ouve manifestação. A Prof. Luciana Aparecida Elias apresentou o parecer novamente e mostrou em tela sua sugestão de alteração para o artigo 2° e justificou que as instruções normativas são de ordem técnica, cabendo ao Consuni um fórum recursivo em caso extremo, porque se todas as decisões passarem pelo Consuni degradaria a celeridade necessária para o momento e que precisam agilizar algumas coisas e que a unidade tinha competência pedagógica e administrativa, que o Consuni poderia intervir em caso de divergência. O Discente Guilherme Henrique Alves Martins questionou o que estava sendo proposto que o Cosuni decidisse na redação original, se o Consuni aprovaria os planos de ensino e os conselheiros deveriam entender as especificidades de cada curso, concordou com a relatora que o Conselho Diretor da unidade pode deliberar sobre as questões internas devido das especificidades de cada curso e questionou como isso seria deliberado no Consuni. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que a proposta da relatora retira um trecho que no entendimento de sua unidade era muito importante que é a questão da necessidade de haver informações atualizadas para o início do semestre e plano conforme a realidade concreta da UFJ e pela leitura do caput do art. 2° é que no momento do início do semestre esse plano estaria atualizado e o plano junto ao protocolo de biossegurança atualizado seria submetido ao Consuni e será feita uma aprovação dessas APEs conforme o protocolo de biossegurança atualizado, disse que não participou da discussão na Câmara mas que pelo relato de seus colegas e leitura do caput essa foi a compreensão. A Prof.ª Giulena Rosa Leite disse que na discussão da Câmara de Superior a proposta era como dito pelo Discente Guilherme de que o Consuni aprove cada disciplina ofertada e por isso solicitavam o apoio a proposta da relatora porque quem tem condição e saber o que pode ser ofertado é a unidade seguindo o plano e protocolo atualizados e reiterou que não estão tratando de retorno presencial e sim APEs, que se aprovado cada curso faria a proposta da sua disciplina para que seja estudada a possibilidade que aconteça. O Presidente reiterou que seria para as disciplinas que não podem ser realizadas por meio remoto e que são poucas disciplinas. Foi esclarecido que a proposta um seria para manutenção do texto da minuta e a proposta dois sugestão de alteração da relatora. Em votação foram registrados 9 (nove) votos para a proposta um 17(dezessete) votos para a proposta dois e 2 (duas) abstenções. A Prof. Luciana Aparecida Elias reiterou a proposta de supressão do §3° por serem condutas de segurança sanitária que não se sabe até que ponto seriam efetivas em um documento fechado e que deveria estar em um documento mais dinâmico que acreditam que a Comissão Covid da Propessoas que está discutindo a questão da biossegurança é onde deveriam ser discutidos os protocolos de biossegurança. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que acabou de ser aprovada uma mudança no caput que remete a responsabilidade para as unidades e que dialogava especialmente com as chefias e gestões das unidades que a manutenção desse parágrafo era crucial porque estabelece que a avaliação dos espaços, equipamentos de segurança e protocolos vai ser realizada pela reitoria ou por outros órgãos por ela indicada que no caso é a Comissão de Biossegurança, o que já está resolvido e a manutenção do texto seria fundamental para isso, também fala do número máximo de discentes que poderiam frequentar cada espaço da universidade e providenciar insumos e pessoal para necessária higienização dos ambientes e que muitas unidades não vão conseguir dar conta desses elementos e também é importante a parte final que diz que na ausência dos protocolos as APEs não serão ofertadas, ou seja uma APE que comece cumprindo as normas de biossegurança e depois deixe de cumprir pode ser cancelada e sem esse parágrafo isso não poderia acontecer. A Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho disse que isso foi pautado na Câmara Superior de Graduação que qualquer coisa que acontecer, porque o cenário pandêmico se altera diariamente, qualquer outra situação que tenha que fechar a UFJ, como ocorreu em duas oportunidades retomando o trabalho presencial para remoto conforme a indicação do Comitê Covid ocorreria da mesma forma com as atividades, se necessário seria suspenso e retomado por meio remoto que já é um rito da universidade e não somente da graduação. A Prof. Luciana Aparecida Elias disse que considerava o §3° desnecessário por ser conduta da universidade dentro de todas as atividades administrativas presenciais e que quem realiza a compra é a Proad mas que a solicitação deve partir das coordenações. O Prof. Christiano Peres Coelho disse que como foi feita a sugestão no caput acatando a sugestão da relatora as unidades querendo ou não já vão ter uma responsabilidade que não está explicita mas que vai gerar sobrecarga com todas essas atividade e questionou o porquê de suprimir um parágrafo que trazia segurança, tranquilidade e a importância do planejamento, de saber como vai ser feita a higienização do local, de todo o controle possível que poderia ser feito e simplesmente deixando evidente toda a preocupação em relação a isso e que era obvio que com qualquer alteração no quadro pandêmico as ações seriam suspensas de maneira geral e que além da supressão total precisam de determinados cuidados necessários a cada espaço disse e que era importante que a reitoria tenha ele com todas as definições indicando comissões ou grupos possam tratar de maneira clara essa instrução e que via o parágrafo como segurança até para a reitoria. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que o parágrafo deveria ser mantido porque já foi um ponto pacificado na Câmara Superior de Graduação e que a Propessoas apresentou contribuições para a maneira como isso iria acontecer porque realmente era uma grande dúvida das unidades acadêmicas em relação principalmente a quem iria organizar a higienização dos espaços e que a responsabilidade pela saúde do trabalho é da Propessoas e que acreditava que era importante a manutenção, porém reiterou que a questão da biossegurança é responsabilidade de todos e que achou ruim a forma que foi falado na Câmara Superior de Graduação como se a reitoria fosse a única responsável pela saúde das pessoas na instituição e que todos são responsáveis por sua saúde e pela saúde do próximo. Que não ficaram na porta dos laboratórios verificando o uso dos EPIs de forma adequada e o respeito as condições, que o trabalho enquanto Cisp é fazer o levantamento dos documentos para que os professores cumpram o protocolo, mas não serão fiscalizadores, darão apoio técnico pedagógico porque a função era educar. A Prof. Luciana Aparecida Elias solicitou questão de ordem, disse que confia muito na opinião do professor Hanstter em questão de segurança e retirou a proposta de alteração e questionou se o Prof. Hanstter tinha a mesma opinião quanto a supressão do parágrafo quarto em que a sugestão foi feita porque o parágrafo obriga a imunização mas questionou quanto a questão legal que a ONU não conseguiu fazer com que todas as pessoas sejam imunizadas e sugeriu que isso conste no plano de curso porque como instituição não tem como ser colocado mas o plano de curso é soberano dentro da sala de aula deveria ter caso o professor e unidade considerem necessário. O discente Guilherme Henrique Alves Martins questionou como veio da Câmara superior de graduação a palavra imunizado e o que significa o termo no sentido de definir o que é imunizado porque na cidade de Jataí ainda não há passaporte de vacinação e como isso seria definido em uma instrução normativa da UFJ. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que isso foi muito discutido na Câmara e que sua sugestão é que mantenham o texto por ter sido pacificado lá e que a questão da taxa de imunização vem do plano de biossegurança onde será determinado o percentual de cobertura e a que já sabem que a maior parte das pessoas já esta imunizada na primeira dose e a segunda dose vem como uma forma de reforço e muitos dos estudantes receberam vacinas com dose única e que poderia apresentar os dados que comprovam que a maioria dos estudantes estariam imunizados. O Prof. Christiano Peres Coelho disse que ficou assustado com algumas falas dentro da universidade que lutam tanto pela ciência, se quer que a ciência seja valorizada e que seja demonstrado todo conhecimento produzido e que em um ponto básico como esse e essencial para a volta desde quando se iniciou a discussão, que o paragrafo que vai deixar claro essa situação é o mínimo que se pode exigir e que não fossem negacionistas como grande parte do pais é, como o representante do país é, dentro da universidade se tem que lutar por essa questão e que não se pode ter um aluno não vacinado que pode colocar em risco outras pessoas e que o paragrafo deveria ser mantido. A Prof. Luciana Aparecida Elias disse que sugerir que ela é negacionista é no mínimo violento com seu histórico de vida e sugerir que ela é contra vacina é no mínimo não conhecer sua luta diária inclusive por todos esses dias de lutar a favor da ciência e de estabelecer que a universidade tenha um retorno seguro, disse que pediu que esse documento fosse apresentado em agosto porque nenhum docente ou discente poderia ficar sem o equipamento de segurança e que a questão colocada é onde será pedida a comprovação e vacina e onde não correm o risco de ser judicialmente impedidos porque a instituição não teria como exigir nesse âmbito, para fazer a exigência de maneira de não haver insegurança jurídica considerou que deve ser colocado no plano de ensino. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que o paragrafo primeiro era decisivo para definir competências, responsabilidades e ações da UFJ para proteção dos servidores e dos estudantes, que o parágrafo quarto é ainda mais importante por garantir a vida das pessoas que acha que tem que haver coerência e que se podem sim impedir que estudantes, professores, técnicos e terceirizados atuem dentro da universidade sem imunização isso deve ser feito e que é claro que tem que se seguir lutando pelas vacinas mas a UFJ não pode autorizar o retorno sem a imunização e que o paragrafo esta claro que uma pessoa imunizada contra a covid-19 é uma pessoa que tomou as doses necessárias das vacinas. Que ele não estava imunizado até que tomou a segunda dose da Pfizer que se alterassem ou mudassem o paragrafo estariam colocando a vida dos estudantes e servidores em risco de vida o que é sério e grave, que tem certeza de que essa não é a intenção, mas que seria consequência dessa retirada. O Presidente solicitou que alguém da área da saúde esclarecesse o que é uma pessoa imunizada. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que o termo é uma questão relativa e que ter tomado as duas doses da vacina não garante a imunização que a única forma de se garantir a imunização é fazer um exame para verificar se há presença dos anticorpos neutralizantes e se estão em quantidade eficiente, por isso realizou sugestão de substituição do termo imunizado com a redação: os discentes, docentes, TAEs e demais colaboradores que frequentarão as APES deverão estar com a devida comprovação da vacinação completa, contra SARS-CoV2. O Prof. Alexandre Rodrigo Choupina Andrade Silva disse que tudo o que estavam falando era especulação porque dependia do plano de retorno da UFJ elaborado pelas comissões e que outra questão era que a Ciagra realizou pesquisa com quatrocentos e noventa alunos e dentro da pesquisa tem aluno que respondeu que não vacinou e não vacinar o que é um problema jurídico que tem que ser verificado se isso é permitido e outra coisa é que considera desproporcional que um professor seja responsabilizado pela saúde coletiva porque se ele coloca no plano de ensino que o aluno tem que ser vacinado e outro professor coloca que o aluno não precisa ser vacinado se cria um problema institucional porque os mesmos professores da mesma instituição e curso estariam aplicando critérios diferentes em uma coletividade e que considera que isso deveria ser uma norma institucional. Que gostaria de saber da questão legal devido aos alunos que dizem que não vão se vacinar e se a UFJ possui autonomia para essa exigência. A Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho disse que também fez uma pesquisa com as instituições de ensino superior nacionais e disse que não há uma visão única dos procuradores federais em relação a isso, alguns compreendem que pelo estado pandêmico de situação de saúde pública a vacinação deve ser cobrada mas outro parecer contempla inclusive que não é obrigatório se vacinar e há duas visões e a autonomia da universidade prevalece e quanto aos planos de ensino são aprovados nas unidades acadêmicas e isso pode ser equalizado de forma isonômica dentro da unidade acadêmica. O discente Guilherme Henrique Alves Martins reiterou que seu questionamento é quanto ao termo imunizado que não há que se falar em negacionismo e que tem dados dos alunos vacinados com uma dose, com as duas doses e os que estão sem vacinar que a questão de imunizado ou não é relativa e que o Prof. Hanstter colocou um termo que pode ser utilizado e que há que se pensar na questão jurídica porque algum anti-vacina pode entrar com algum tipo de representação. O Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli disse que entende a questão do imunizado que pode se colocar a alteração, mas que a questão de não se exigir foram apresentados pareceres favoráveis e contrários e citou dois exemplos que conhece, disse que o retorno da USP e unicanp é somente com vacina e lá está escrito vacinado e não imunizado e considera que essas instituições não utilizariam um termo que poderia dar problemas jurídicos. Que entendeu a questão do imunizado em que a pessoa pode tomar a vacina e não estar imunizado por ser uma questão fisiológica de cada um, mas ter como provar que tomou a vacina pode ser feito pelo cartão de vacinas e que existem algumas restrições a vacina que devem ser consideradas como pessoas que não tomam porque não pode por algum problema ou questão e essas pessoas deveriam ser protegidas e que é diferente da pessoa se negar. Considerou que a substituição sugerida pelo Prof. Hanstter atende a necessidade. A Prof. Luciana Aparecida Elias retirou sua proposta de supressão em detrimento da sugestão de alteração do texto sugerida pelo professor Hanstter. O Prof. Christiano Peres Coelho esclareceu que quando se referia a negacionistas era referente exatamente as pessoas que não querem se vacinar e que não era relacionado aos servidores dentro da universidade e que se houve esse entendimento se desculpava porque não poderiam privilegiar essas pessoas que não se vacinaram, que são negacionistas e vão querer acompanhar as atividades. Reiterou o que o Prof. Choupina disse da insegurança que pode ser gerada dentro de curso e unidade caso se desloque essa autorização de assistir uma aula para plano de ensino, decisão de colegiado ou conselho gestor que o lugar para isso é na instrução e que a proposta do Prof. Hanstter esclarece de maneira clara o termo. Após discussões. O Prof. Diego Augusto Diehl disse que a proposta é boa, mas disse todos sabem das posições do governo federal quando a vacinação e com a proposta estariam atrelando a proposta as recomendações do PNI que pelo que recordava fala que a vacinação é voluntaria, solicitou esclarecimento quando a esse ponto. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende disse que realmente no PNI fala que a imunização é voluntaria e outras universidades realmente estão cobrando cem por cento e vacinação e que talvez pudessem fazer outra redação tirando essa questão e que não quis colocar “cartão de vacinação” porque hoje há aplicativos e outras coisas. A Prof.ª Ludmila Grego Maia sugeriu que fosse alterado para “conforme o esquema vacinal preconizado” porque não fica a imposição que não está no PNI mas as doses ficariam abarcadas n parágrafo. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende concordou com a prof. Ludimila e alterou a proposta. O Prof. Diego Augusto Diehl questionou por quem é estabelecido o plano vacinal preconizado, se pela prefeitura, plano nacional de imunizações porque se for pelo PNI se manteria o problema e por isso sugeriu a utilização do termo vacinação e em relação as dúvidas de quantas doses etc. para cada imunizante a anvisa determina uma quantidade de doses e haveria uma orientação mais clara. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende sugeriu encerrar a redação em “vacinação”. O Raimundo Agnelo Soares Pessoa disse que se for colocado só vacinação abriria espaço para quem só tem uma dose entre em sala de aula e que deveria estar esquema vacinal completo. O discente Guilherme Henrique Alves Martins disse ao dizer comprovação de vacinação segundo o PNI automaticamente se estaria se exigindo a comprovação de vacinação e que se colocar comprovação de vacinação completa em um momento que há dose de reforço vai impedir dos alunos que estão nas faixas etárias mais baixas estejam em sala de aula, que está claro a questão de vacinação, mas quanto se pede dose de reforço ou terceira dose pode ser prejudicial aos discentes. Após discussões. O Prof. Alexandre Rodrigo Choupina Andrade Silva sugeriu que fosse colocado comprovação de vacinação completa contra Sars COV-2. O Prof. Hanstter Hallison Alves Rezende concordou com a sugestão. Após discussões. Foi esclarecido que a proposta um seria para manutenção do texto da minuta e a proposta dois sugestão de alteração. Em votação foram registrados 26 (vinte e seis) votos para a proposta dois e 1 (uma) abstenção. A Prof. Luciana Aparecida Elias disse que o rito relativo aos alunos em estado de vulnerabilidade não era o descrito no art. 11 Parágrafo único, que a Prae iria abrir um edital e os estudantes iriam aderir ao edital e lá comprovar a situação via sistema de vulnerabilidade e no paragrafo sugere um rito diferente do que tem que ser colocado segundo as documentações da PRAE. O Prof. Diego Augusto Diehl questionou qual era o problema de constar que o estudante em vulnerabilidade social deve ser direcionado a Prae que vai orientar os procedimentos. A Prof. Luciana Aparecida Elias disse que pode ocorrer do aluno não estar em questão de tanta vulnerabilidade, mas ter direito por ser do Pnaes e é possível receber esse recurso por ter até um salário-mínimo e meio, que é a renda percepta que tem que ser comprovada para o recurso Pnaes e sugeriu alteração em sua sugestão alterando somente o rito. Após discussões. Foi esclarecido que a proposta um seria para manutenção do texto da minuta e a proposta dois sugestão de alteração da relatora. Em votação foram registrados 3 (três) votos para a proposta um 22 (vinte e dois) votos para a proposta dois e 2 (duas) abstenções. O Presidente esclareceu que seria votada a instrução normativa. Em votação foram registrados 25 (vinte e cinco) votos favoráveis, nenhum voto contrário e 2 (duas) abstenções. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião às 16:07 horas (dezesseis horas e sete minutos), da qual, para constar, eu, Marinalva de Oliveira Teixeira, Secretária do Conselho Gestor, lavrei a presente ata que, lida e se achada em conforme, segue assinada pelo Presidente dos trabalhos e pelos conselheiros presentes à discussão e votação.

